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Resumo 

No mundo das organizações e das sociedades contemporâneas, assistimos, há várias décadas, a um 
retorno das questões morais. Dentre os inúmeros fatores que têm contribuído para isso, a questão 
ecológica ocupa, cada vez mais, um papel central. A era do antropoceno, na qual entramos, exige, 
um agir urgente a partir de uma ética de ação apropriada. No presente artigo, após retomarmos as 
origens do conceito de ética, mostraremos ela é sinônimo de numerosas capacidades e como 
podemos colocá-las em prática no seio de nossas organizações e das nossas sociedades a serviço de 
um desenvolvimento sustentável, indispensável, doravante, à sobrevivência coletiva. Portanto, 
convidamos, simultaneamente, os indivíduos, as organizações e as sociedades do mundo para uma 
mudança radical. 

Palavras-chave: ética; antropoceno; desenvolvimento sustentável; gestão; política; 
organizações; sociedades. 

 

 

O homem é a alegria do sim na tristeza do finito. 
Paul Ricoeur 

 

De nossa posição de sujeito, nós somos todos responsáveis. 
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Jacques Lacan 

Aja de modo que os efeitos de tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma 
vida autenticamente humana na terra. 

Hans Jonas 

Introdução1,2 

Na Ética a Nicômaco, Aristóteles (1992) escreveu: 

 

No campo da prática, o fim não consiste no estudo e no conhecimento puramente teórico 
das diferentes ações, mas principalmente na sua execução. Então, no que concerne à 
virtude, não é também suficiente saber o que ela é, mas devemos nos esforçar de a 
possuir e de colocá-la em prática ou tentar, por qualquer outro meio, se ele existe, de 
tornarmo-nos homens de bem. (pp. 522-523) 

 

Através dessa proposição, o célebre filósofo grego colocava, há mais de dois mil anos, não 
apenas o problema das relações que a política, cuja finalidade é a ação, mantém com a moral, mas 
também as relações que o bem individual mantém com o bem coletivo. Essa irrupção de 
considerações de ordem ética no que se constitui a essência mesma da humanidade, a ação, é um 
fenômeno que presente em todas as épocas. Como lembra o filósofo Eric Weil (1989): 

 

Toda empreitada humana, por desinteressante que ela seja, é submetida à questão de 
saber se ela é justificada ou não, necessária, admissível ou repreensível, de acordo com 
os valores reconhecidos ou em contradição com eles; quer dizer, se ela ajuda na realização 
do que é considerado como desejável para a prevenção ou eliminação do que é julgado 
como maléfico. (p. 743) 

 

No mundo das organizações, notadamente o ocidental, vemos há várias décadas o retorno 
dessas interrogações (Deslandes, 2010; Pesqueux & Biefnot, 2002). Esse impulso ético é atribuível 
a um conjunto de fatores: aos numerosos escândalos financeiros que marcaram Wall Street e a vida 
dos negócios em geral (Enrom, World Com, Parmalat, Ahold, Affaire Conrad Black, crise dos 
subprimes, Société Générale etc.); ao crescimento de atitudes cada vez mais egoístas dos jovens 
diplomados e recém-formados dos programas de gestão3; aos questionamentos em torno do 
declínio da consciência profissional em certos setores; às consequências socioeconômicas de certas 
decisões especulativas; às convulsões geradas pela técnica; às catástrofes industriais; aos debates 
sobre a remuneração dos dirigentes; e, enfim e sobretudo, aos desafios gigantescos trazidos pelo 
aquecimento do planeta e ao modo de desenvolvimento em que ele está associado, cujos relatórios 
do MIT (Meadows, 1972), do Clube de Roma (1974), do Grupo de Lisboa (1995) ou os trabalhos de 
bioeconomia de Nicolas Georgescu-Roegen (1978/2013) e de René Passet (1996), que haviam 
estabelecido, há várias décadas, de maneira premonitória, os seus principais contornos. 

O antropoceno trata-se da nova era geológica, que se caracteriza pelo advento dos homens 
como principal força de mudança na Terra (Intergovernmental Panel on Climate Change [IPCC], 
2021). Ela exige uma revisão radical de nossas práticas e de nosso modo de pensar (Charbonnier, 
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2020; Fleury & Prévot, 2017); essa é a razão pela qual escolhemos tratar da ética neste número da 
revista, dedicado a repensar as organizações e a sociedade a partir de novas ideias. Nosso artigo 
está organizado da seguinte maneira: após relembrar o que entendemos por ética e apresentarmos 
seus poderes, abordaremos os principais elementos que devemos considerar para a colocar em 
prática de uma forma apropriada no seio das nossas organizações e de nossas sociedades. Para nós, 
não há nenhuma dúvida de que somente com essa postura poderemos antever um futuro 
sustentável para a humanidade. Veremos que, diante da urgência da situação, serão necessárias 
mudanças radicais, tanto para os indivíduos e organizações, como para as sociedades e o mundo. 

 

Ética e moral: origens do conceito 

Hoje, a ética está na moda. Isso é um fato social em si. A leitura regular dos jornais, das 
revistas (veja, por exemplo, em francês, a Revue Française d'Éthique Appliquée, a Revue 
Interdisciplinaire, Management, Homme & Entreprise (RIMHE) e a Revue de l’Organisation 
Responsable, e, em inglês, o Journal of Business Ethics, o número de publicações aparecendo sobre 
esse tema (Brenkert & Beauchamp, 2009; Deslandes, 2010; Luetge, 2013; Mercier, 2014; Pesqueux 
& Biefnot, 2002) ou sobre temas próximos, como o da responsabilidade social das empresas (Capron 
& Quairel-Lanoizelée, 2015; Gendron & Girard, 2013; Pasquero & Chanlat, 2015), ou, ainda, os 
números especiais de revistas que são regularmente consagrados a ele (Brasseur, Kefi, & Ngijol, 
2012; Flipo & Seidel, 2010) são provas eloquentes do interesse contemporâneo pela ética. 

Essa popularidade da ética, entretanto, não é apenas o fruto de uma reflexão particular aos 
filósofos; ela é também resultante de numerosos problemas que chocam regularmente a 
consciência moral de cada um: corrupção; escândalos financeiros; chefes desonestos; remuneração 
gigantesca dos dirigentes das grandes empresas multinacionais; práticas duvidosas de gestão; crise 
de subprimes, desigualdades crescentes e também, cada vez mais, os efeitos ambientais de nossas 
próprias ações (Charbonnier, 2020; Fleury & Prévot, 2017; IPCC, 2021). Se a reflexão ética 
acompanha mais ou menos toda ação, o termo “ética” necessita aqui de algumas precisões. Para os 
filósofos, a ética é a parte de sua reflexão que interroga os valores que guiam toda ação humana. 
Ela se distingue, pois, de um lado, da moral, que dita de maneira normativa aquilo que devemos 
fazer, e, de outro, da deontologia, isto é, um guia de ação prática em um dado contexto profissional 
(Pesqueux & Biefnot, 2002). 

A palavra ética, como afirma Rouzel (2002), têm origem em duas palavras gregas: èthos e 
éthos. Devemos a Aristóteles a apresentação dessas duas acepções da ética. A segunda palavra, 
éthos, designa os bons costumes, a moral social, o que é socialmente aceitável ou proibido; a 
primeira, èthos, a precede historicamente. Sua primeira ocorrência encontra-se nos fragmentos de 
Heráclito. Os especialistas da ética consideram que, para ele, apenas a primeira palavra mantém a 
ordem do mundo, aquilo que os gregos designavam sob o nome de cosmos. A questão é, então, 
saber o que permite ao ser humano colocar-se em harmonia com essa ordem cósmica e, assim, 
assumir as boas práticas e fazer as boas escolhas. É para responder a essa questão que Heráclito 
introduz essa dimensão essencial que ele nomeia èthos (Munier, 1991). 

Mais tarde, Spinoza avançou um pouco mais nesse caminho, não hesitado em afirmar que, 
uma vez que o homem tenha descoberto o núcleo em torno do qual se cristaliza a sua verdadeira 
ideia, ele deve revelá-la e partilhá-la (Deleuze, 2003). Retomando os termos da psicanálise 
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contemporânea, pode-se dizer que se trata da dimensão subjetiva (Lacan, 1986). Mas como o ser 
humano pode se colocar em contato com o que habita no mais íntimo de si e lhe dar uma expressão 
em palavra para organizar o mundo? 

O filósofo Alain Badiou (1993) buscou responde a essa questão em L’Éthique. Para ele, a ética 
não é uma defesa de valores dominantes, como o humanismo ou o respeito aos diretos humanos. 
Pelo contrário, ela intervém como um contrapeso a esses valores sociais que, entregues a si 
mesmos, podem conduzir frequentemente ao pior, com querer fazer o bem ao outro contra a sua 
própria vontade. Kant afirmava que “querer fazer o bem aos outros é a pior das tiranias”. Em outras 
palavras, o que essa outra vertente da ética nos indica é que a noção aristotélica do bem supremo 
é, de fato, ser governado, sempre de maneira invisível, pelos fantasmas e pela vontade de poder de 
cada um. Querer fazer o bem ao outro não é querer, definitivamente, que ele se conforme ao que 
os outros esperam dele ou, sempre, segundo a psicanálise, a marca do sujeito não reside justamente 
na não-conformidade ao desejo do Outro? 

No terreno da reflexão ética, encontramos, pois, dois níveis : no primeiro nível, o èthos, que 
corresponde à relação entre o ser humano e sua própria estranheza, em que cabe a cada um 
encontrar seu caminho: é o lugar da ética do sujeito; e, no segundo nível, o éthos, que remete à 
moral social com a qual o primeiro nível entra em tensão, sendo os dois, naturalmente, 
indispensáveis; pois a ética não consiste em fazer o que quer que seja, mas em manter a inserção 
do sujeito em uma sociedade (Enriquez, 1997; 2007). As sociedades humanas não podem sobreviver 
sem leis que obriguem seus cidadãos a limitar seu prazer para viver com os outros. Podemos, 
inclusive, identificar um bom exemplo disso na determinação das políticas sanitárias 
contemporâneas em todo o mundo – confinamento; vacinação; uso de máscaras; distanciamento 
social; passaporte sanitário etc. – em razão da pandemia da covid-19, em que somos confrontados 
há mais de um ano e meio (Chanlat, 2020). Além disso, nem sempre o sujeito pode se conformar às 
leis da cidade e abster-se de sua própria responsabilidade. Nesse caso, nos deparamos com um 
conflito potencial entre o sujeito e a sociedade envolvidos, resultando numa tensão entre essas 
duas éticas, que Sófocles colocou em clara evidência na peça Antígona. 

A ética começa, pois, por um questionamento de si mesmo e do lugar que ocupamos no 
contexto social. Ela não considera unicamente injunções institucionais e até mesmo regras morais, 
em que cada um será remetido, a cada vez, ao seu próprio engajamento. Como escreveu Eugène 
Enriquez (2007): “A ética só se exerce ‘na execução’. A ética sem prática não existe” (p. 38). Em 
outras palavras, a ética revela com o que cada sujeito se compromete para sustentar sua própria 
verdade num contexto em que ele é pago para agir. Assim, ela se torna um ponto de tensão entre 
o que cada um pensa e o que se exige dele nas em determinadas circunstâncias. 

A ética do sujeito apresentada pelos anciãos não faz desaparecer, entretanto, a outra versão 
da ética: a da moral social. É nessa tensão permanente entre as duas em que se abre o caminho de 
toda a ação entre o sujeito e a sociedade. Mantendo essa tensão, a ética impede a desaparição do 
cidadão responsável em vez de beneficiar um discurso científico que desvalorizaria a palavra e a 
subjetividade de cada um. Ela evita também ceder aos extremos, representados, de um lado, pelo 
individualismo absoluto do sujeito (como podemos ver em certas contestações atuais das políticas 
sanitárias), e, de outro, pelo holismo de uma sociedade totalitária. Com efeito, se o sujeito não 
existe sem a sociedade que o envolve, tampouco uma sociedade se manteria viva sem considerar 
as singularidades dos sujeitos que a compõem (Castoriadis, 1975; 1996; Enriquez, 1983, 1997, 2007; 
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Gori, 2016). No fim das contas, se a ética salienta uma posição fundamentalmente subjetiva, ela não 
encontra sua plenitude senão no retorno que ela produz no seio da sociedade. Os atores sociais, 
sendo sempre mais ou menos responsáveis pelo que fazem, não podem se abrigar atrás de uma 
pretensa injunção social de normalização. É a razão pela qual o imperativo ético se impõe a cada 
um sob toda forma de ação social. 

Após essa retomada das duas faces da ética, é necessário precisar agora o que entendemos 
por moral. Se os dois termos são sempre sinônimos numa linguagem coloquial, a moral se distingue, 
entretanto, um pouco da ética. Recorremos às palavras de Paul Ricoeur (2001) para determinar essa 
distinção entre as duas éticas: 

 

Eu proponho sustentar o conceito de moral como o termo fixo de referência e de lhe 
atribuir uma dupla função, aquela de designar, de um lado, a região das normas; dito de 
outra forma, os princípios do permitido e do proibido; e, por outro lado, o sentimento de 
obrigação como face subjetiva da relação de um sujeito com as normas. É aqui, no meu 
entendimento, o ponto fixo, o núcleo duro. E é relacionado a ele que é preciso definir o 
emprego do termo ética. Eu vejo, então, o conceito de ética se desdobrar em dois: uma 
parte, designando qualquer coisa como o montante das normas – eu chamarei de ética 
anterior –, e a outra parte designando qualquer coisa como o aval das normas – e que 
chamarei de ética posterior . . . a ética anterior apontando para o enraizamento das 
normas na vida e no desejo e a ética posterior visando inserir as normas nas situações 
concretas. (p. 1) 

 

Como podemos ver, Paul Ricoeur (2001) retoma, à sua maneira, as duas versões de ética 
apresentadas acima. Assim, a ética anterior remete ao èthos e a ética posterior remete ao éthos. Ele 
acrescenta, adiante, um elemento importante para os atores sociais que habitam as organizações: 

 

Uma norma, como quer que seja intitulada, invoca um ser capaz de entrar numa ordem 
simbólica prática, quer dizer, reconhecer nas normas uma pretensão legítima de regular 
as condutas. Por sua vez, a ideia de imputabilidade, enquanto capacidade, inscreve-se na 
longa enumeração das capacidades pelas quais eu caracterizo, tranquilamente, no plano 
antropológico o que chamo de homem capaz: capacidade de falar, capacidade de fazer, 
capacidade de se mostrar; a imputabilidade acrescenta a essa sequência a capacidade de 
se colocar como agente. (p. 3) 

 

E conclui sua proposição assim: 

 

Podemos tomar por equivalentes as duas formulações seguintes: de um lado, podemos 
tomar a moralidade como plano de referência em relação ao qual se definem de uma 
parte a outra uma ética fundamental que lhe seria anterior e éticas aplicadas que lhe 
seriam posteriores . . . a moral, no seu desdobramento em normas privadas, jurídicas e 
políticas, constituem a estrutura de transição que guia a transferência da ética 
fundamental em direção às éticas aplicadas que lhe dão visibilidade e inteligibilidade no 
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plano da prática. A ética médica e a ética jurídica são, desse ponto de vista, exemplares, 
visto que o sofrimento e o conflito constituem duas situações típicas, que colocam sobre 
a prática o selo do trágico. (p. 11) 

A ética dos negócios fornece um outro bom exemplo, uma vez que seu objetivo não é o de 
determinar a maneira como podemos conciliar as expectativas morais, sempre contraditórias. Na 
verdade, uma empresa ou uma organização, através dos atores que a compõem, deve sempre fazer 
escolhas difíceis entre as ações que têm um valor moral superior e ações puramente estratégicas 
que devem lhe permitir continuar viva (Denis & Martinet, 2021; Deslandes, 2010; Pesqueux & 
Biefnot, 2002). Nós estamos bem no coração da tensão apresentada acima. 

Quais são, então, os valores que orientam hoje a ação dos diferentes atores trabalhando nas 
organizações? A resposta é complexa, pois a maior parte dos trabalhos e das pesquisas nos mostram 
que esses valores variam segundo muitos parâmetros: a natureza jurídica das organizações; o setor 
industrial; o porte; a cultura do país; a filosofia de gestão; a função; a idade; o sexo; a religião etc. 
(Baïda-Hirèche, 2008; Baïda-Hirèche, Pasquero, & Chanlat, 2012; Chanlat & Özbilgin, 2017a, 2017b; 
Davel, Dupuis & Chanlat, 2008; d’Iribarne, 2013; Grellier-Bidalun & Chanlat, 2019). Dito de outra 
maneira, como lembra Robert Jackall (1988): 

 

As regras morais em uso, formuladas em função de restrições particulares e estruturais 
de uma organização podem notadamente variar em função de múltiplos fatores, como a 
proximidade do mercado, as responsabilidades funcionais ou operacionais ou a posição 
hierárquica. As morais organizacionais são, assim, contextuais, situacionais, 
fundamentalmente específicas e, quase sempre, pouco claras. (p. 6) 

 

A reflexão sobre a ética, em particular aquela dos dirigentes, não pode, pois, se contentar 
com uma abordagem normativa e prescritiva; ela deve ser acompanhada de um verdadeiro estudo 
do contexto, as éticas do poder sendo analisadas na situação. É, pois, precisamente através da 
análise fina da experiência cotidiana vivida no trabalho que as posturas éticas se revelam (Baïda-
Hirèche, 2008) e que as dificuldades, que aparecem através do tempo, fazem ressaltar a 
complexidade dos desafios e da ordem negociada dela resultante (Baïda-Hirèche, Pasquero & 
Chanlat, 2012). Enfim, um último aspecto a destacar é a influência que pode exercer a cultura nessas 
ações. A maneira de conceber a ética varia caso estejamos lidando com uma ética do tipo 
particularista ou do tipo universalista (Chanlat & Özbilgin, 2018, 2019; d’Iribarne, 2008). Se as éticas 
do poder no campo das organizações ilustram bem as tensões que surgem entre o èthos e o éthos, 
já evocados, essas tensões são igualmente reveladoras dos poderes da ética. 

 

Os poderes da ética 

Se a ética tem duas versões, essa interrogação permanente de éthos para èthos, ou da moral 
social do ambiente para a ética do sujeito, pode nos levar a ver que o ator social pode tirar disso os 
elementos para sua ação. A reflexão ética toca o essencial no centro de toda relação social à medida 
que ela a torna efetiva, estando no fundamento do que chamamos o saber viver e a civilidade 
(Pharo, 1991). Ela está igualmente na base da confiança porque repousa no respeito da promessa 
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(Dejours, 1995). Dito de outra forma, questionando os valores que sustentam as ações em nome de 
princípios fundamentais, ela não se resume a ser uma metamoral, mas ela se posiciona no centro 
da política (Pharo, 1991). 

Há várias décadas que as ciências sociais, notadamente a análise estratégica, tem mostrado 
que todo membro de uma organização é um indivíduo dotado de capacidade de ação, qualquer que 
seja seu nível hierárquico (Clegg & Haugaard, 2009; Crozier & Friedberg, 1977). Se essa visão 
dinâmica e pluralista da vida política trouxe uma contribuição significativa para a compreensão dos 
comportamentos nas organizações, ela também não deixou de lado certos aspectos do ator 
estudado, especialmente suas interrogações éticas. Isso não é surpreendente já que a abordagem 
original, notadamente no caso do trabalho de Crozier e Friedberg, privilegia, antes de tudo, um ator 
político, no sentido estratégico do termo, em detrimento de um ator-sujeito portador de identidade 
(Chanlat, 2021a; Ollivier, 1995; Sainsaulieu, 1977/2014, 2001; Sainsaulieu & Kirschner, 2006). Se 
reintroduzimos o sujeito no ator, medimos então o quanto a reflexão ética torna-se, como propõe 
Paul Ricoeur (2001), portadora de capacidades múltiplas: capacidade de refletir, capacidade de agir, 
capacidade de discutir, capacidade de julgar, capacidade de conhecer seus próprios limites. 

 

A ética como capacidade de refletir 

A ética do sujeito é fruto de uma reflexão permanente sobre os valores que orientam a ação 
e sobre aqueles que podem ser estruturantes em termos de regras de ação em contexto organizado; 
pois, nós compreendemos bem, o èthos é o poder de refletir ao mesmo tempo sobre o que nós 
fazemos, sobre a maneira como o fazemos e sobre as consequências dos nossos atos. Ela é, nesse 
ponto, uma manifestação da liberdade, já que está estritamente ligada à vontade de não se 
submeter aos determinismos naturais e sociais e a questionar as consequências de nossas decisões 
e de nossas ações. Confrontados permanentemente com esse tipo de reflexão, é em nome da ética 
da responsabilidade, como qualifica Max Weber, que os gestores ou qualquer outro ator em uma 
organização questiona as ações de uns e de outros. Diante da ética utilitária, que reina quase sempre 
de forma predominante em certos universos, nos quais o ser humano está associado 
essencialmente a um recurso (vide a “expressão recursos humanos”!) (Brabet, 1993; Gori, 2016; 
Gorz, 1988), alguns podem se aproveitar de sua capacidade de reflexão nos valores que portam e 
os elementos do pensamento que lhes nutre (saber científico, escritos filosóficos e conhecimento 
em ciências humanas) para contestar certas ações e propor outras alternativas (Brenkert & 
Beauchamp, 2009; Chanlat, 2015; Etzioni, 1988; Luetge, 2013). 

 

A ética como capacidade de agir 

Como ator social, todo indivíduo tem a capacidade de agir e transformar a realidade que o 
cerca. Ou seja, a ética constitui um dos elementos centrais dessa capacidade de agir (Ricœur, 2001; 
Deleuze, 2003). Max Weber a qualificava de ética da convicção, pois nós sempre agimos em nome 
dos valores que cremos. Por exemplo, é em nome de valores solidários e democráticos que as 
sociedades europeias construíram, após a Segunda Guerra Mundial, o Estado do bem-estar social 
(Supiot, 2010). Mas é também em nome de uma ética do interesse pessoal que questionamos, a 
partir do fim dos anos 1970, certos elementos desse Estado em proveito dos mecanismos do 
mercado e de um individualismo exacerbado (Gori, 2016; Kay, 2003; Laval, 2007). Nos nossos dias, 



Organizações & Sociedade, 2022, 29(100)    132 

 

é novamente em nome de valores de equidade e solidariedade que defendemos o mercado justo 
ou que fundamos cooperativas (Eynaud & França Filho, 2019; Grellier-Bidalun & Chanlat, 2019); 
como é também em nome da eficiência do mercado que promovemos largamente a privatização 
das empresas públicas, a desregulamentação e as lógicas financeiras (Clarke, O’Brien, & O’Kelley, 
2019; Ho, 2009; Kay, 2003; Lazonick & Shin, 2019; Passet, 2001). 

Os estudos americanos sobre a influência dos valores destacados em um programa 
universitário mostram o seu papel na representação da realidade social percebida pelos estudantes. 
Não é por acaso que numerosos daqueles que fazem estudos em gestão e em economia têm uma 
visão mais utilitarista do mundo do que aqueles oriundos de outras disciplinas; esse é possivelmente 
o único discurso que eles entendem e leem (Chanlat, 2018; Etzioni, 1988; Goshal, 2005; Jackall, 
1988; Khurana, 2007; Mintzberg, 2005; Villette, 1988). Ainda que a ética do Homo economicus seja 
distinta da ética do Homo socialis (Laval, 2007; Mauss, 1968; Revue du Mauss, 2007; Polanyi, 1974), 
notamos que uma boa parte das decisões tomadas, no curso dos últimos trinta anos nos nossos 
universos sociais, foi tomada em nome da ética do Homo economicus. Ou ainda, que muitas vozes 
hoje se elevam para questionar as consequências dessas decisões e apelam para revermos nossas 
maneiras de fazer, vistos os desafios a nós impostos por elas (Capron & Quairel-Lanozelée, 2015; 
Charbonnier, 2020; Gendron & Girard, 2013; Pasquero & Chanlat, 2015), especialmente face à grave 
crise ambiental que vivemos (Fleury & Prévot, 2017; Groupe d'Experts Intergouvernemental sur 
L'évolution du Climat [Giec], 2021). Outros não hesitam ainda em questionar a ética daqueles que 
nos dirigem, especialmente os dirigentes financeiros, diretores de empresas e responsáveis pelas 
escolas de gestão (Bogle, 2005; Chanlat, 2015; Dietrich, Pigeyre & Vercher-Chapsal, 2015; Fischer & 
Davel, 2018; Khurana, 2007; Mintzberg, 2005; Van de Ven, 2007). Fazer esses questionamentos 
contribuem para dinamizar o espaço de discussão típico de todo regime democrático. 

 

A ética como capacidade de discutir 

É ao filósofo alemão Jürgen Habermas (1985) que devemos a noção de ética da discussão. 
Em sua célebre obra, L’Agir communicationnel (Teoria do agir comunicativo), o filósofo frankfurtiano 
procura defender a ideia de que o regime democrático é aquele que permite a melhor expressão 
desse poder de discutir, pois essa capacidade de expressar o que pensamos, o que sentimos e o que 
cremos num diálogo respeitoso com o outro é justamente um dos fundamentos do que chamamos 
democracia. Por sua vez, o filósofo Cornelius Castoriadis (1975, 1996) mostrou o quanto esse projeto 
se inscrevia historicamente na experiência política da nossa civilização ocidental desde suas origens 
e o quanto ele confrontou os poderes estabelecidos. O projeto democrático é, pois, diretamente 
ligado à capacidade de se questionar regularmente certos princípios que fundam nossa sociedade a 
partir de debates pertinentes. Seguida ao crescimento do fascismo e às experiências trágicas dele 
resultantes, ao longo do século XX, devido ao apagamento do sujeito em benefício das massas, a 
questão da emergência do sujeito reflexivo e crítico foi um fundamento, desde Lewin, dos trabalhos 
da psicossociologia das organizações (Barus-Michel, Enriquez, & Lévy, 2002; Enriquez, 1983; 1997). 

No caso das organizações contemporâneas, é a possibilidade de colocar em prática essa 
capacidade de discussão através de espaços para a palavra, que muitas vezes faltam, ou de manter 
os que já existem, que está no centro da dinâmica de uma gestão renovada; pois, sem esses espaços 
de discussão, não há possibilidade de se ter acesso à palavra autêntica, aquela que diz exatamente 
como as coisas se passam (Chanlat, 1990; Dejours, 2005, 2012; Girin, 2016). Aparentemente, à luz 
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de muitos trabalhos de campo, existe hoje um déficit nesse sentido em numerosos universos 
organizados. Uma das fontes do mal-estar dos gerentes e dos empregados reside justamente na 
ausência do diálogo (Abord de Chatillon & Desmarais, 2017; Dejours, 2015; Detchassahar, Devigne, 
Grévin, & Stimec, 2015; Dujarier, 2015; Linhart, 2015). 

 

A ética como capacidade de julgar 

Uma outra capacidade da ética reside no seu poder de julgar. É em nome de certos valores 
que nos permitimos julgar a ação do outro. Questionando assim a legitimidade de uma ação e 
interpelando as normas existentes (Laufer, 2020), tais julgamentos, quaisquer que sejam seus 
fundamentos, podem minar as bases da autoridade (Eraly, 2019; Eraly & Lebrun, 2021). 

Esse julgamento partirá de diferentes critérios que, segundo as circunstâncias e o contexto 
sociocultural, poderão flutuar (Baïada-Hirèche, Pasquero, & Chanlat, 2012; d’Iribarne, 2013; Jackall, 
1988). Se os julgamentos éticos dos indivíduos podem variar no tempo, eles não são, todavia, 
inscritos de forma imutável. O que permite ver, a propósito, que a discussão da divisão normativa, 
largamente dominante na pesquisa em gestão (Baïada-Hirèche, 2008), nem sempre corresponde à 
realidade vivida, especialmente quando a analisamos a partir do comportamento e dos discursos 
dos empregados e não unicamente de seus dirigentes. Esses julgamentos se constroem através das 
interações sociais que se estabelecem no cotidiano em um dado espaço-tempo (Baïada-Hirèche, 
Pasquero, & Chanlat, 2012). 

A capacidade de julgar está igualmente no centro do processo de avaliação. Toda avaliação 
é um julgamento que fazemos sobre a ação de uma pessoa ou de um grupo. Encontrando-se no 
centro da dinâmica do reconhecimento do sujeito, esse julgamento é particularmente sensível para 
os sujeitos envolvidos e torna-se objeto de questionamentos críticos no mundo do trabalho 
(Dejours, 2005). Uma avaliação será considerada como legítima, quer dizer, aceita socialmente, 
quando ela for julgada como justa e igualitária para aquele ou aquela que lhe foi objeto, qualquer 
que seja seu caráter “objetivo”. As estruturas desse julgamento podem variar, como nós já 
destacamos, segundo os atores envolvidos e seu contexto sociocultural; é isso que explica os valores 
que orientam cada um dos atores, podendo entrar, às vezes, em choque se são antagonistas e 
deflagrar essa “guerra de deuses” a que se referia Max Weber (Chanlat & Özbilgin, 2017a, 2017b) – 
como nos mostram as tensões provocadas pelos fundamentalismos religiosos em muitas partes do 
mundo (Banon & Chanlat, 2017). No entanto, certos conflitos podem se provar salutares. Por 
exemplo, o debate que se iniciou há quatro décadas em torno da questão do desenvolvimento 
sustentável, que coloca não somente questões fundamentais sobre nosso futuro (Fleury & Prévot, 
2017; Gorz, 2008; Passet, 1996) e sobre o futuro do planeta que habitamos (Giec, 2021), mas 
também nos faz redescobrir nossa fragilidade, nos remetendo a nossa própria finitude, tanto 
individual como coletiva. 

 

A ética como capacidade de conhecer nossos próprios limites 

Como o lembram muitos autores, essas interrogações de tipo ético se enraízam também em 
uma reflexão dos anciãos sobre nossos limites e nossa capacidade de reconhecê-los. É o que eles 
chamavam de phronésis, quer dizer, a sabedoria prática ou prudência (Villette, 1988). Na linguagem 
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de hoje, a finitude qualifica o caráter de toda coisa que possui um limite, ao menos sobre um certo 
aspecto. Para o ser humano, cuja existência é limitada pela morte, a finitude é entendida 
principalmente, mas não unicamente, em relação ao tempo que fixa sua condição de mortal. Ela 
pode também remeter aos limites de nossas faculdades, notadamente de conhecer o universo que 
nos cerca, é a finitude cognitiva, bem ilustrada pelo famoso aforismo de Sócrates: “Se há uma coisa 
que sei, é que nada sei»”. Na corrente filosófica da fenomenologia, essa finitude vai tornar-se um 
elemento positivo de nossa existência, visto que ela traça um contorno que nos distingue do que é 
indefinido ou indeterminado. Em relação às outras coisas e aos seres finitos, a consciência que nós 
temos dessa finitude é um aspecto essencial, tanto para a percepção de nossa inelutável degradação 
física, como para o valor que damos à nossa existência e ao nosso ser (Merleau-Ponty, 1954/1976). 

Nas ciências sociais, essa capacidade de conhecer os próprios limites foi evidenciada por 
Freud quando abordou a questão do desejo de poder absoluto e os benefícios de seu luto para cada 
um de nós (Enriquez, 1983; 1997). Esse desejo não é outro, senão aquele sobre o qual se fundou, 
há mais de um século, a imagem de um ser humano ocidental todo-poderoso e onisciente, que trata 
a natureza e os outros de modo instrumental (Charbonnier, 2020; Saul, 1992), os dominando em 
nome dos interesses superiores civilizatórios. Ainda que essa atitude tenha produzido, sem dúvida, 
alguns frutos, ela é cada vez mais desafiada pela ecologia política contemporânea (Gorz, 2008; 
Passet, 1996, 2012). Ao reintegrar o ser humano na natureza, mostrando as fragilidades do nosso 
biótopo, a ecologia política se apoia nessa consciência da nossa finitude, vindo a questionar nossos 
modos de produção e de consumo. O produtivismo frenético, o esgotamento das riquezas naturais 
e o aquecimento do planeta são agora questionados não somente por alguns utopistas, mas 
também pelos cientistas de todas as origens e pelos cidadãos comuns (Watts, 2021). Estamos 
tomando, enfim, consciência, talvez muito lentamente, daquilo que deveríamos ter aprendido com 
a sabedoria de outros povos, ditos primitivos, como defendia fortemente Claude Lévi-Strauss (2008) 
num dos seus últimos escritos: 

 

Através de sábios costumes, que nós teríamos equivocadamente relegado à classificação 
de superstições, elas limitam o consumo pelo homem das outras espécies vivas e lhe 
impõe o respeito moral, associado a regras muito estritas para assegurar sua conservação. 
Tão diferentes que essas sociedades sejam umas das outras, elas concordam em fazer do 
homem uma parte interessada da criação e não um mestre da criação. Tal é a lição que a 
etnologia nos ensina, esperando que no momento de reunir o concerto das nações, essas 
sociedades a conservem intacta, e que, através do seu exemplo, nós saibamos nos 
inspirar. (p. 18) 

 

Para retomar uma ideia expressa há quase 25 anos por Eugène Enriquez (1997), trata-se de 
colocar uma ética da finitude no centro das sociedades e das organizações. Tal ética, que leve o ser 
humano a conhecer seus limites, permitirá contrabalançar os desejos de poder, de levar em conta 
o outro na sua alteridade e ser mais atento ao uso dos meios para se atingir determinados fins. No 
século XXI, tal ética não é um luxo, mas uma urgência vital, como disse recentemente o secretário-
geral das Nações Unidas, António Guterres, ao declarar que o último Relatório do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climática (IPCC, 2021) é um alerta vermelho para a 
humanidade (Le Figaro & AFP, 2021). As restrições são igualmente oportunidades (Giddens, 1986), 
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sendo elas portadoras de novos caminhos para o agir humano no contexto organizado. Essa ética 
da finitude deveria, portanto, levar à revisão da política estratégica (Martinet, 2009) e abrir o 
caminho para novas fontes de inovação (Alter, 2002; Fleury & Prévot, 2017), destacando, 
novamente, a acuidade de uma concepção antropológica ampliada pela ação social (Chanlat, 1990, 
1998, 2010, 2021b; Morin, 2008; Sennett, 2013). Temos clareza de que a ética da finitude permite 
uma conciliação entre os valores da autonomia, própria da experiência ocidental desde os gregos, 
sem deixar de considerar a condição humana (Renaud, 1996). Da mesma forma, ela torna possível, 
como veremos, um conjunto de ações práticas no campo das organizações, próprias a responder 
aos desafios do antropoceno (Fleury & Prévot, 2017). 

 

As aplicações de uma ética da finitude no campo das organizações 

A ética da finitude que defendemos aqui está associada, no contexto contemporâneo, a um 
conjunto de ações que tocam tanto as organizações como nossas sociedades. Essas ações devem 
nos permitir sair definitivamente de um modelo economicista e financeiro de curto prazo a fim de 
implementar um modelo de desenvolvimento ecosocioeconômico que nos permita evitar as 
catástrofes previstas associadas ao aquecimento planetário (IPCC, 2021). No domínio das 
organizações, isso passa por um conjunto de ações: uma redefinição da empresa; uma verdadeira 
política de responsabilidade social empresarial e de desenvolvimento sustentável; uma revisão 
profunda dos princípios contábeis; uma implantação de práticas responsáveis em termos de 
finanças, marketing, logística; uma gestão enraizada na experiência e um redesenho dos 
ensinamentos em gestão à luz das novas exigências ecosociopolíticas. 

 

Por uma redefinição da empresa 

A reflexão sobre a empresa não data de hoje. Ela remonta ao período moderno do início do 
século XIX (Chanlat, 2022; Clarke et al., 2019; Laufer, 2020; Saussois, 2021). No entanto, verifica-se 
há alguns anos uma renovação por seu interesse, seguido das constatações que evocamos acima. 
Isso trouxe um certo número de atores, especialmente pesquisadores, a propor mudanças na 
própria definição da empresa e a ampliar a sua missão (Clarke, O’Brien, & O’Kelley, 2019; Segrestin, 
Baudoin & Vernac, 2014; Segrestin & Hatchuel, 2012). Esse movimento agarrou-se especialmente à 
teoria da agência sobre as bases das práticas de gestão contemporâneas, em particular, nas 
empresas que operam nas bolsas (Chanlat, 2019; Goshal, 2005). Como sublinhou o professor de 
Harvard, Rakesh Khurana (2007): 

 

A teoria da agência representa os gestores como distintos e dissociados um dos outros, 
definindo a organização como um simples nó de contratos entre indivíduos . . .. Desde 
então, os gestores não são mais fiduciários ou servidores de suas empresas e de seus 
valores; são agentes livres que não têm nenhuma implicação permanente para com as 
normas ou interesses coletivos. (p. 323) 

 

De uma forma geral, a proposta de redefinição da empresa tornou-se mais visível após 
numerosos escândalos financeiros e malversações de todos os tipos ocorridos desde o início dos 
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anos 1980. “É assim que chegamos”, como notou John Bogle (2005, p. 3), um dos mais respeitados 
gestores de fundos mútuos americanos, “a esse precipício: a forma em vez do conteúdo, o prestígio 
em vez da virtude, o dinheiro em vez de realizações concretas, o carisma em vez do caráter, o 
efêmero em vez do perene” (p. 1). Recentemente, esse movimento de redefinição da empresa teve 
efeitos concretos na França com o voto da lei PACTE, que permite, doravante, a toda empresa 
comercial redefinir sua razão de ser e de reforçar, assim, a atitude de considerar os desafios sociais 
e ambientais ligados à sua atividade – “A empresa é gerida em seu interesse social, levando em 
conta os desafios sociais e ambientais de sua atividade” (Loi n. 2019-486 du 22 mai 2019 relative à 
la croissance et la transformation des entreprises, 2019). O futuro nos dirá se essa primeira ação 
modificará efetivamente as empresas francesas no sentido desejado (Hatchuel, 2020), o que não foi 
necessariamente alcançado quando estudamos o caso da Danone (Denis & Martinet, 2021). 

 

Por uma verdadeira RSE e uma política de desenvolvimento sustentável 

O agir estratégico da empresa está atualmente no centro da questão ambiental. Ainda que, 
em certos casos, esse agir seja irrepreensível, permanece o fato de que os noticiários nos lembram 
que a ganância em ganhar no curto prazo infelizmente se sobrepõe, frequentemente, a quaisquer 
outras considerações sociais. 

No mundo atual, as considerações financeiras tornaram-se mais importantes que todas as 
outras (Davis, 2009; Ho, 2009). Quando o anúncio de demissões em massa provoca, por exemplo, 
um aumento imediato de ações nas bolsas, estamos no direito de colocar questões muito mais do 
que os dirigentes, detentores de milhares de ações, que veem seu capital aumentar no mesmo 
momento. Não podemos, pois, nos espantar se as desigualdades aumentaram de modo 
considerável em nossos países, notadamente nos Estados Unidos. Enquanto nos anos 1960, um CEO 
ganhava quarenta vezes mais do que um assalariado médio, hoje ele ganha 450 vezes mais (Bogle, 
2005). As desigualdades de renda e de riqueza são, nos Estados Unidos, mais importantes hoje do 
que nos anos 1930 (Bogle, 2005; Chanlat, 2022; Piketty, 2014; Wolman & Colamosca, 1997). A 
dinâmica socioeconômica da empresa contemporânea não é estranha a esse abismo que se 
aprofunda entre os ricos e os outros. 

As transformações que conhecemos atualmente não são, portanto, um fato da natureza ou 
do destino, elas são claramente produtos de ações humanas que, pelo jogo das lógicas individuais 
e coletivas, constroem o mundo em que vivemos. O agir estratégico da empresa e as sociedades nas 
quais elas se inscrevem mantêm uma relação complexa (Deroy, 2007). Se a sociedade necessita do 
dinamismo econômico da empresa, a empresa precisa do sistema social em que ela se origina. Nem 
absolutamente dependente, nem absolutamente autônomo, o agir estratégico da empresa tem 
uma relação ao mesmo tempo conflituosa e harmoniosa com a sociedade. Conflituosa em razão de 
sua lógica, antes de tudo econômica e financeira, mas também, em certos casos, de seus valores, 
de sua produção, de seus métodos de gestão que entram em choque com a sociedade; e cooperação 
em virtude do seu papel socioeconômico e das numerosas relações que ela tece com o meio, sem 
as quais ela não poderia existir ou sobreviver (Chanlat, 2007; Pasquero & Chanlat, 2015). 

Hoje, a empresa, em nome de imperativos sociais e ambientais, é cada vez mais cobrada a 
questionar suas práticas em diversos planos, tais como ecológico, social etc. (Pasquero & Chanlat, 
2015). Porém, as dificuldades que temos tido ao longo das últimas décadas, considerando os elementos 
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do Relatório Brundtland (1987), a ratificação do Protocolo de Tóquio, e em colocar em prática as bases 
do Acordo de Paris (COP-21) e as inquietudes iminentes quanto aos resultados da próxima Conferência 
de Glasgow 2021 (COP-26), testemunham não somente a complexidade dos interesses em jogo, mas 
também os limites da economia de mercado diante essas questões (Kay, 2003; Passet, 2012), pois as 
empresas têm a tendência a externalizar os custos associados à defesa da natureza (Bürgenmeier, 
1994). Em razão da urgência, as preocupações em termos de desenvolvimento sustentável terão, de 
agora em diante, que ser levadas a sério e incorporadas a qualquer reflexão estratégica e a todas as 
funções da empresa (Aggeri, Pezet, Abrassard, & Acquier, 2005; Gendron & Girard, 2013; Levillain, 
Segrestin, Hatchuel, & Vernac, 2020; Martinet & Reynaud, 2005). 

 

Por uma revisão profunda das práticas contábeis 

Os trabalhos que tratam de questões ecológicas no campo da gestão são atualmente muito 
numerosos, mas aqueles que as abordam sob o ângulo da contábil são ainda bastante raros. Essa é 
a razão pela qual a obra de Rambaud e Richard (2021), estudiosos franceses dessa disciplina e 
pioneiros do que alguns chamam em nossos dias de contabilidade ambiental, é de suma 
importância. Principalmente porque, para as ciências da gestão e a sociedade em seu conjunto, esse 
estudo ultrapassa a simples questão da técnica contábil, oferecendo uma reflexão ao mesmo tempo 
histórica, econômica, política, jurídica, filosófica e ética, e que conduz a um modelo original de 
gestão ecológica a partir de uma redefinição do modelo contábil. 

Contrariamente a muitas reflexões no domínio da gestão, que se contentam, na maior parte 
do tempo, com discussões técnicas nas quais o horizonte temporal se reduz ao imediato ou ao curto 
prazo, o trabalho deles mostra a força que pode ter uma reflexão que se inscreve no longo prazo, 
lembrando as etapas pelas quais passou o desenvolvimento socioeconômico de nossas sociedades 
desde a Antiguidade. Tal reflexão histórica, não somente coloca em evidência os questionamentos 
que tiveram nossos predecessores sobre a maneira de enxergar a economia, o capital, o trabalho, a 
natureza, mas também nos permite melhor compreender os efeitos que eles sofreram sobre o 
estabelecimento do modelo de gestão capitalista. O pensamento contábil alcança aqui uma outra 
dimensão: longe de se reduzir a uma técnica, ele emerge como um elemento-chave de toda reflexão 
sobre a ação socioeconômica. O modelo contábil moderno, que surgiu no final da Idade Média e 
que se desenvolveu no seio do capitalismo, desembocou em uma supervalorização do capital em 
detrimento do trabalho e a uma exclusão da natureza. Essa escolha não deixou de ter consequências 
particularmente problemáticas tanto no plano socioeconômico quanto no ambiental. 

Se a reflexão ambiental existe há muito tempo, a proposição de um novo modelo de gestão 
ecológica, a partir de uma revisão dos elementos contábeis e de uma abordagem fundada sobre a 
ecologia relacional, fornece uma das chaves de saída do impasse ambiental em que nos metemos. À 
sua maneira, ela contribui para edificar uma nova forma de totalidade social que possa responder aos 
desafios consideráveis que se colocam para nossas sociedades e para o mundo. Para sair em definitivo 
de uma visão economicista e tecnicista, Marcel Mauss (1968) nos convidou, de forma premonitória, 
em 1924, a considerar que “não é no cálculo das necessidades individuais que encontraremos o 
método da melhor economia. Nós devemos . . ., mesmo considerando que queremos desenvolver 
nossa própria riqueza, ser mais que puros financistas, nos tornando melhores contabilistas e melhores 
gestores” (p. 272). Como especialistas da gestão e da contabilidade, Rambaud e Richard (2021) 
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responderam a esse convite antropológico, devolvendo a política ao seu devido lugar, que é, no senso 
maussiano, a arte da direção consciente da vida em comum. 

Por uma finança verdadeiramente responsável 

No quadro dos desafios contemporâneos em termos de desenvolvimento sustentável, o que 
chamamos de finança responsável é também um novo tipo de financiamento posto à disposição das 
empresas para enfrentar esse desafio. Para se beneficiar, as empresas devem demonstrar como 
seus projetos contribuem com o desenvolvimento sustentável de suas comunidades, de suas 
regiões e de seus países. As empresas devem, assim, fornecer provas do seu apoio, as ferramentas, 
as abordagens praticadas para reduzir os riscos incorridos no projeto e para alcançar as 
performances sociais, ambientais e econômicas esperadas. Existem várias formas de finança 
responsável. A primeira forma é o investimento socialmente responsável (ISR) (Dejean, 2005; 
Mottis, 2014). 

O ISR funda sua ação no financiamento das empresas cujos diferentes projetos têm um 
verdadeiro impacto ambiental. O segundo critério diz respeito ao impacto social, tendo a empresa 
privada ou pública que justificar a possibilidade de um forte crescimento. O critério da governança 
é também levado em conta. Outros critérios aumentam a chance de uma empresa se beneficiar de 
um ISR: (a) a obrigação de intervir em setores como a agricultura biológica, as energias renováveis, 
a conservação da biodiversidade etc. Empresas especializadas na fabricação de fumo, de azeite de 
dendê, de energias fósseis, de armamento nuclear, os produtos transgênicos etc. estão 
naturalmente excluídas, bem como todas as empresas corruptas; (b) o engajamento formal dos 
acionistas dessas empresas e das autoridades públicas nessa direção provam sua vontade de operar, 
de agora em diante, ações em favor do desenvolvimento sustentável; (c) a implicação das empresas 
em projetos ambientais, ditos verdes, como a redução das emissões de gases que provocam o efeito 
estufa. Falamos, então, de finança verde. 

A segunda forma de finança responsável remete ao que se qualifica hoje de finança solidária, 
que dá prioridade, como seu nome indica, a produtos financeiros do mesmo nome, pois, nesse tipo 
de financiamento, a rentabilidade não é uma prioridade e se baseia em múltiplos critérios. Os 
projetos têm fortes impactos sociais, e os que visam a redução da taxa de desemprego, o 
desenvolvimento do comércio justo e promovem a criação de habitações sociais são geralmente 
bem avaliados por esses tipos de fundos (Eynaud & França Filho, 2019). As organizações elegíveis 
aqui são normalmente fundações, associações, ONG ou qualquer organização sem fins lucrativos. 

A terceira forma de finança responsável concerne ao financiamento participativo, que os 
anglo-saxões chamam de crowdfunding. Em termos de finança responsável, essa última forma 
conseguiu, nos últimos anos, um crescimento particularmente espetacular. Nele, o investimento é 
feito por meio de três modalidades: (1) o investimento em royalties, em obrigações ou em capital; 
(2) por empréstimos com ou sem juros (falamos, então de crowdlending); (3) por doações (a forma 
mais difundida). Essas três modalidades de financiamento permitem associar projetos econômicos 
a missões societais que são essenciais ao bom equilíbrio e à harmonia social (Eynaud & França Filho, 
2019; Mottis, 2014). Essa tendência se inscreve em novo movimento mais amplo de regulação 
socioeconômica em benefício do maior número de indivíduos (Gendron & Bourque, 2003). 

 

Por um marketing responsável 
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A sociedade de consumo tem suscitado historicamente muitos escritos e críticas, 
especialmente sobre a venda de bens muitas vezes inúteis, perigosos e que usam em seu processo 
produtivo matérias-primas não renováveis e em risco de extinção (Baudrillard, 1970; Jacobson, 
Mazur, & Nader, 1995/2019; Packard, 1960). Nesse avanço das reflexões sobre o desenvolvimento 
sustentável, o marketing é novamente confrontado com essas críticas e com a função que ele 
assume nesse processo de desperdício econômico. Isso deu lugar ao desenvolvimento de uma 
corrente denominada de “marketing responsável”, fundamentado em princípios de 
desenvolvimento sustentável. Trata-se aqui de integrar nas práticas do marketing das empresas 
mais do que produtos e serviços sustentáveis, mais que efetivamente respeitem o meio ambiente e 
da saúde dos consumidores, bem como fixando preços justos, recorrendo a uma comunicação mais 
respeitosa com a natureza, levando os consumidores a adotar comportamentos apropriados. O 
estabelecimento de uma abordagem de marketing responsável pressupõe, pois, uma 
responsabilidade que além da simples conformidade regulamentar. Trata-se de um engajamento 
voluntário das empresas pela liderança de dirigentes preocupados com essas questões, o que traduz 
não somente uma tomada de consciência das suas responsabilidades diante da natureza e dos 
consumidores, mas também no interesse do que representa para eles uma melhor conciliação entre 
suas práticas de marketing e aquelas próprias do desenvolvimento sustentável (Blanc, 2008; 
Deveaux & Laville, 2010). Isso exige uma revisão das bases da lógica capitalista tradicional (Carrigan 
& Bosangit, 2016). 

 

Por uma logística sustentável 

No contexto de um mundo cada vez mais interconectado e interdependente na produção e 
no consumo, a logística desempenha um papel vital na sociedade, assegurando a disponibilidade de 
produtos e de serviços aos consumidores, sincronizando a cadeia da oferta com a demanda a ser 
satisfeita (Jouenne, 2010). Entre os elementos sobre os quais ela se apoia, temos os meios de 
transporte que utilizam combustíveis fósseis, objeto de numerosas críticas em razão do seu impacto 
negativo ao meio ambiente. Além da poluição (as emissões de monóxido e dióxido de carbono), os 
meios de transporte que consomem derivados do petróleo e do carbono geram outros 
inconvenientes não menos prejudiciais, como a poluição sonora. Levando em conta o papel que ela 
desempenha na otimização da condução dos fluxos contemporâneos, podemos, desde já, 
compreender por que a logística suscita tanto interesse e tanta expectativa na otimização do 
comércio e na redução do impacto do consumo dos combustíveis fósseis ao meio ambiente. Mais 
amplamente, ela pode contribuir ao desenvolvimento sustentável, agindo diretamente sobre a 
diminuição das emissões de gás no efeito estufa, na competitividade das empresas e no 
desenvolvimento dos territórios. 

Até os anos 1970, a logística privilegiava técnicas ligadas ao tratamento físico dos fluxos de 
mercadorias (gestão de estoques, otimização do tempo de entrega, cálculo dos agendamentos). 
Nos últimos vinte anos, sua missão foi consideravelmente ampliada. Aos fluxos físicos foram 
acrescidos os fluxos de informações associados. A função logística se estende agora à concepção 
do sistema industrial e logístico, necessário à fabricação, à distribuição, ao serviço pós-venda e ao 
recolhimento dos produtos em fim de validade, à gestão e otimização dos fluxos de 
abastecimento, da produção, da distribuição e de suporte (Isaac, 2021; Jouenne, 2010). Os 
indicadores de performance centrados sobre uma performance local passaram a uma gestão da 
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performance global da cadeia de suprimento como alavanca da criação de valor para o conjunto 
das partes envolvidas, nos quais o sistema de informação tem um papel determinante (Fabbes-
Coste & Paché, 2013; Isaac, 2021; Jouenne, 2010). 

Algumas dessas práticas geram, no entanto, efeitos contrários ao desenvolvimento 
sustentável. É assim que a pesquisa de custos de produção sempre mais baixos (especialmente em 
países considerados de baixo custo), ditada pelos objetivos de lucro de curto prazo, conduz a uma 
explosão ao mesmo tempo dos custos logísticos, das emissões de CO2 e a uma perda de capacidade 
de resposta sempre essencial em vista de responder às flutuações da demanda (Jouenne, 2010). 
Para nos convencer disso, basta pensarmos nas penúrias que passamos, no início da pandemia da 
covid-19, para adquirir máscaras e suprimentos médicos em nossos países (Chanlat, 2020). Tais 
constatações nos levaram ultimamente a modificar nossos modelos econômicos da cadeia de valor 
para dotá-los mais responsabilidade, equilíbrio, transparência e colaboração entre as partes 
envolvidas. Para ajudar as empresas a enfrentar seus desafios e os transformar em ações concretas, 
a logística se sustenta em quatro pilares: a confiabilidade; a eficiência; a capacidade de reação; e a 
ecologística (Jouenne, 2010). 

A confiabilidade se traduz na capacidade de entregar as encomendas conforme as 
expectativas dos clientes. A eficiência nos leva à relação conhecida de “eficácia/custo”, que significa 
alcançar o objetivo com o mínimo de meios. Mas ela não deve ser confundida com a eficácia que 
apenas mede a realização de um objetivo sem especificar os meios utilizados. A capacidade de 
resposta é poder adaptar rapidamente os volumes de produção e a variedade dos produtos às 
flutuações da demanda, assim como acelerar a colocação no mercado de um novo produto. Uma 
de suas chaves é a redução sistemática do tempo de concepção, de fornecimento, de fabricação, de 
mudança de série e de distribuição face às evoluções da demanda. Enfim, ecologística concerne à 
aplicação de vários programas associados a uma política de desenvolvimento sustentável (a 
certificação ISO 14001; a utilização de energias renováveis; a redução do consumo de água; a 
triagem e a reciclagem das embalagens; o planejamento regional, graças, principalmente, ao 
desenvolvimento de produtos locais; o desenvolvimento de comércio justo; a integração de 
trabalhadores sociais etc.). Como destaca Jouenne (2010): 

 

Combinada aos três pilares da confiabilidade, a eficiência e a capacidade de resposta 
logística – fontes de vantagens econômicas, sociais e ambientais –, a alavanca econômica 
reforça a contribuição da cadeia de suprimento aos aspectos sociais e ambientais do 
desenvolvimento sustentável, emitidos por plataformas de logística e transporte 
(segundo o peso transportado, o modo utilizado e a distância percorrida), a participação 
de meios de transporte alternativos à rodovia, o tempo de congestionamento do tráfego, 
etc. (p. 13) 

 

Podemos, pois, verificar o quanto a implantação de uma logística sustentável pode contribuir 
para o combate à degradação ecológica, tanto no aspecto de sua organização quanto de seus 
conteúdos; e, além disso, permite melhor conciliar os imperativos de desenvolvimento econômico 
e de distribuição dos lucros entre os atores, mantendo o poder de compra e o desenvolvimento dos 
territórios (Crague, 2014; Fabbe-Costes & Rouquet, 2019). 
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Por uma gestão enraizada na experiência 

Repensar o agir humano em contexto organizado se baseia, assim, em um certo número de 
constatações antropológicas evidenciadas pelas ciências sociais, sobre as quais nós temos estudado 
e nos envolvido pessoalmente há mais de trinta anos (Chanlat, 1990, 1998, 2012, 2020, 2021a, 
2021b, 2022). 

Privilegiando os seres humanos reais e a experiência na situação concreta, nossa abordagem 
antropológica pretende tornar compreensível o que se passa realmente no trabalho (a lacuna entre 
o prescrito e o real, os comportamentos observados, a cooperação, os conflitos…); na verdade, a 
relação entre os atores/sujeitos não se dá jamais no vazio, ela é sempre atravessada pelo trabalho 
concreto realizado no seio da organização. Ou seja, nós somos todos “trabalhadores em situação”, 
, isto é, nossas ações, nossa subjetividade, nossa identidade no trabalho estão ligadas diretamente 
com o que fazemos concretamente (Chanlat, 2017). Essa questão central na compreensão dos 
comportamentos no trabalho permanece ainda impensável para a gestão contemporânea, ainda 
muito influenciada por um pensamento tecnicista, economicista e gerencialista (Dejours, 2005; 
Dujarier, 2015; Dupuy, 2015; Enriquez, 1997; Gorz, 2008; Linhart, 2015). Entretanto, numerosos são 
os trabalhos de campo que nos mostram que as organizações funcionam porque os indivíduos nelas 
atuantes mobilizam sua inteligência prática em detrimento de regras e procedimentos e propostas 
inaplicáveis (Babeau & Chanlat, 2008; Lorino, 2018). 

Toda experiência humana é, de fato, um encontro entre o espírito de uma pessoa (um 
ator/sujeito) e a realidade exterior. Mobilizando todos os aspectos do nosso ser (e, assim, todos os 
nossos sentidos), essa experiência está no centro da condição humana (Moriceau, Letiche, & Le 
Theule, 2019). Portanto, a experiência engloba, ao mesmo tempo, o conhecimento que nós temos 
de uma atividade e a maneira como a vivemos. Como destacam Cynthia Fleury e Anne-Caroline 
Prévot (2017) a propósito da questão ambiental: “Saber não é suficiente. É preciso o vivido. A 
experiência” (p. 9). 

Em gestão, essa falta de se considerar o vivido está sempre ligada ao lugar que ocupam os 
elementos prescritos, formais e abstratos no discurso dirigente, que, sentado que em suas certezas, 
em maior ou menor grau, rejeitam a experiência vivida concretamente (Dejours, 2005, 2015; 
Dujarier, 2015; Dupuy, 2015; Linhart, 2015; Reynaud, 1989; Villette, 1988). 

Enfim, o mundo da organização é um universo de linguagem e de não-ditos no interior do 
qual se entrechocam as palavras individuais, as práticas de linguagem escritas ou orais de uns e 
outros (operários, empregados, técnicos, executivos, gerentes etc.), os silêncios e a ordem dos 
diferentes discursos (Girin, 2016; Vandevelde-Rougale, 2017). Esse universo de linguagem está 
mergulhado em uma língua ou línguas oficialmente reconhecidas pelo Estado, ou em uma língua 
imposta pelo investidor estrangeiro ou pela ordem regional ou mundial (Fitoussi, 2020; Tréguer-
Felten, 2018. Essa pluralidade linguística, sempre fonte de tensão  no interior e no exterior da 
organização, mostra que o choque concreto das línguas expressa o conflito entre identidades 
coletivas distintas e visões da realidade (Chanlat & Pierre, 2018). Somente levando em conta todos 
esses elementos é que encontramos as palavras apropriadas para dizer as coisas (desenvolvimento 
sustentável, antropoceno), reforçando o caráter sustentável da gestão das organizações 
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fundamentadas no verdadeiro humanismo (Brabet, 1993; Chanlat, 1990, 1998, 2021b, 2022; 
Dietrich et al., 2015). 

Por uma revisão do ensino da gestão 

Não queríamos concluir esse conjunto de ações sem um último apelo: o de rever o ensino 
da gestão a partir do que acabamos de desenvolver aqui. Na verdade, se queremos repensar 
eticamente as organizações e nossas sociedades e que elas passem a integrar os desafios urgentes 
aos quais o antropoceno nos conduz, precisamos agir sobre os programas de formação. 

A crítica às formações em gestão não é recente. Ela é retomada regularmente desde o fim 
da Segunda Guerra Mundial (Chanlat, 1990, 1998; Dufour & Chanlat, 1985; 1988; Gordon & Howell, 
1958; Khurana, 2007; Locke & Spender, 2011; Mintzberg, 2005; Pierson, 1959; Porter & McKibbin, 
1988). Hoje, a urgência da situação nos impõe quatro imperativos nesse campo: (a) um reforço no 
ensino das ciências sociais (Chanlat, 2021b, 2022; Clegg, & Pina e Cunha, 2019) e das ciências da 
vida, como biologia, ecologia etc. (Fleury & Prévot, 2017); (b) uma presença sistemática de 
ensinamentos críticos em cada uma das funções relacionadas à ideia de desenvolvimento 
sustentável (Dietrich et al., 2015); (c) uma séria reflexão ética que priorize a cooperação, a 
solidariedade e as dimensões qualitativas poéticas, estéticas e afetivas da existência (Moriceau, 
Letiche, & Le Theule, 2019); (d) enfim, levar em conta os contextos sócio-históricos próprios de cada 
universo para evitar um “ocidentalo-centrismo” (Fischer & Davel, 2018; Gantman, Yousfi, & 
Alcadipani, 2015). É somente por meio dessa reviravolta, em que as humanidades e a história 
ocuparão um lugar significativo, que poderemos alcançar nossos objetivos, tanto no terreno da 
gestão sustentável na formação como da harmonia social em nossos respectivos países. 

 

Conclusão: a ética da finitude, uma escolha política 

Como acabamos de ver, os desafios sociais e ambientais contemporâneos são imensos e 
propícios a numerosos questionamentos. Nos últimos anos, os debates sobre o desenvolvimento 
sustentável são os que expressam melhor os maiores desafios para a humanidade e a natureza. 
Nossa reflexão procurou mostrar o quanto é urgente, no contexto do antropoceno, repensar o agir 
humano contemporâneo à luz da ética, especialmente da ética da finitude. 

Após relembrar as razões dessas interrogações e o que entendemos por ética e moral, 
apresentamos os poderes da ética e de como levar em conta uma ética da finitude pode nos 
conduzir a uma revisão de nossas ações em diversos domínios da gestão das organizações e da 
sociedade. De fato, com a urgência ecológica e vital que vivemos, o pensamento gerencial não pode 
mais ignorar esse quadro, exceto se quisermos contribuir às mais sombrias previsões e alertas. 
Como disse Paul Ricoeur, nós pensamos que a esperança está sempre do lado daqueles que pensam 
que o agir humano reside justamente nessa capacidade de fazer e nos ligar pelo bem da maioria e 
a participar, no nosso campo, da fundação de uma ciência moral e política do concebível, como 
nosso colega, Alain-Charles Martinet (2009) nos convidou já há algum tempo. 

Da nossa parte, se nós subscrevemos em tal projeto é porque ele nos parece à altura dos 
desafios que confrontam a gestão e a sociedade no seu conjunto, presas nas garras de um 
capitalismo implacável (Bauman, 2008; Saussois, 2006, 2021; Sennett, 2006; Reich, 2008). Isso 
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requer, entretanto, um alargamento antropológico de certas visões gerenciais dominantes, um 
projeto sobre o qual trabalhamos incansavelmente. 

Esperamos que essas reflexões sobre a ética contribuam com sua efetiva construção. 
Depende de nós, indivíduos, cidadãos, empresas, organizações, associações e poder público, 
assumir as responsabilidades, em cada uma das nossas esferas, para dar as respostas necessárias. 
É, portanto, para um ponto de inflexão política, baseado no humanismo democrático renovado que 
convidamos o mundo das organizações e a nossa sociedade (Chanlat, 2021b, 2022; Fleury & Prévot, 
2017; Sennett, 2013). Como nos propõe Pierre Charbonnier (2020) em sua última obra: 

 

Abundância e liberdade marcharam, por longo tempo, de mãos dadas, a segunda sendo 
considerada a habilidade de escapar dos caprichos da fortuna e da falta que humilham os 
seres humanos, mas essa aliança e a trajetória histórica que ela desenha chega agora a 
um impasse. Diante dele, a alternativa que se apresenta, às vezes, é por um lado, o 
abandono puro e simples dos ideais de emancipação, sob a pressão de severas restrições 
ecológicas, e por outro lado, o gozo dos últimos instantes de autonomia que nos restam. 
Mas quem iria querer uma ecologia autoritária ou uma liberdade sem futuro? O 
imperativo teórico e político do presente consiste, pois, em inventar a liberdade na era da 
crise climática, quer dizer, no antropoceno. Ao contrário do que, às vezes, ouvimos, não 
se trata de afirmar que uma liberdade infinita em um mundo finito é impossível, mas que 
ela somente poderá ser obtida através de uma relação de socialização sustentável com o 
mundo material. (p. 21) 
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